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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal SELENE MARIA DE ALMEIDA (Relatora):
O Partido da Frente Liberal do DF – PFL/DF opôs embargos de declaração em face de acórdão prolatado por esta Turma, fls. 2.099/2.107, que negou provimento à sua apelação e manteve a sentença que julgou extinto o processo sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI do CPC (na redação anterior à Lei nº 11.232/2005) ao argumento de que todos os pedidos formulados na ação decorrem das competições esportivas já encerradas ou têm conteúdo “não passível de veiculação em ação civil pública”. 
O embargante alega, em síntese, o seguinte (fls. 2.108/2.134):

a) há erro material no acórdão, por ter confundido a “Copa do Brasil” com o “Campeonato Brasileiro da Série A’ “;

b) há omissão no aresto por não haver apreciado a alegação de que a extinção do processo acarretaria o restabelecimento da Portaria CBF nº 02/2000, fato que poderia causar prejuízo ao time do Gama e seus torcedores;

c) omissão pela não apreciação das alegações de descumprimento de decisão liminar proferida nos autos e pela não condenação da CBF ao pagamento de multa pelo suposto descumprimento da liminar;

d) omissão quanto ao pedido de declaração de existência de relação de consumo entre os torcedores e os embargados;

e) ausência de fixação de honorários advocatícios.

Requer o provimento de seus recursos, com a modificação do acórdão recorrido.
Sem contra-razões.
É o relatório.

VOTO
A Exmª Srª Desembargadora Federal SELENE MARIA DE ALMEIDA (Relatora):

De início, verifico a ocorrência de erro material da ementa do acórdão embargado.
Embora o voto condutor do acórdão tenha consignado que a pretensão do Gama era sua inclusão na Série “A” do Campeonato Brasileiro, a ementa do acórdão fez menção à Copa do Brasil. 

Como se sabe, o erro material não transita em julgado, por isso pode ser corrigido a qualquer tempo, de ofício. 
Os fundamentos do voto condutor do acórdão permanecem incólumes, devendo apenas ser alterada a redação da ementa do acórdão embargado , fazendo constar no cabeçalho da ementa o termo “CAMPEONATO BRASILEIRO” em substituição ao termo “COPA DO BRASIL”.
Os presentes embargos de declaração foram opostos contra acórdão nestes termos redigido:
“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REBAIXAMENTO DA SOCIEDADE ESPORTIVA DO GAMA. COPA BRASIL ANO 2000. PORTARIA CBF Nº 04/1997. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. PERDA DO OBJETO DA AÇÃO. CONSULTA AO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSILIDADE. APELAÇÃO IMPROVIDA.

1. A Confederação Brasileira de Futebol editou a Resolução de Diretoria nº 04/97 trazendo ao artigo 301 do Código Brasileiro Disciplinar de Futebol – CBDF que motivaram decisões por parte do Tribunal de Justiça Desportivo que culminaram com a atribuição de pontos às equipes de futebol do Botafogo Futebol e Regatas e Sport Club Internacional, em prejuízo da Sociedade Esportiva do Gama, provocando seu rebaixamento para a série B do Campeonato Brasileiro do ano 2000. 
2. Correta a sentença que julgou extinto o processo sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI do CPC (na redação anterior à Lei nº 11.232/2005) ao argumento de que todos os pedidos formulados na ação decorrem das competições esportivas já encerradas ou têm conteúdo “não passível de veiculação em ação civil pública”. Os pedidos deduzidos na inicial ficaram efetivamente prejudicados.

3. A sentença proferida em sede de ação civil pública possui caráter mandamental, fazendo com que o magistrado determine o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, a teor do disposto no artigo 11 da Lei 7.347/85. Incabível, na espécie, pedidos de índole declaratória tais como os demais formulados pelos autores.

4. O Poder Judiciário não é órgão de consulta. Precedentes.

5. Apelação improvida.” (fls. 2.099/2.107)
As alegações de omissão quanto à não apreciação da alegação de que a extinção do processo acarretaria o restabelecimento da Portaria CBF nº 02/2000 e quanto ao descumprimento de decisão liminar proferida nos autos não merecem acolhimento uma vez que o voto condutor do acórdão embargado apreciou a questão sob outro prisma: o da perda do objeto da ação diante da eliminação do Gama logo na primeira rodada. Transcrevo:

“...a sentença julgou extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI do CPC ao argumento de que todos os pedidos formulados na ação decorrem das competições esportivas já encerradas ou têm conteúdo “não passível de veiculação em ação civil pública” (fl. 2.045).

  A sentença recorrida não merece reparos. De fato, a leitura dos pedidos formulados e acima transcritos revela que a ação efetivamente perdeu seu objeto, uma vez que se objetivava, primordialmente, a inclusão da Sociedade Esportiva do Gama no seletivo Pré-Libertadores da América e a sua manutenção na série “A” do Campeonato Brasileiro no ano de 2000.

  Aliás, cumpre citar sentença proferida em processo conexo (AC nº 2000.34.00.02507-1/DF) na qual o juiz a quo consignou que “com o término dos eventos esportivos, em particular da Copa Brasil 2000, da qual o Gama foi eliminado logo na primeira rodada, os pedidos deduzidos na inicial ficaram prejudicados” (fl. 2.102, grifos no original)
O pedido de declaração de existência de relação de consumo entre os torcedores e os embargados foi igualmente abordado de forma expressa:
“Quanto aos demais pedidos, que ‘independem da realização’ do campeonato, observo que a sentença proferida em sede de ação civil pública possui caráter mandamental, fazendo com que o magistrado determine o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, a teor do disposto no artigo 11 da Lei 7.347/85. Incabível, na espécie, os pedidos de índole declaratória formulados pelos autores, ainda que com a utilização do verbo decretar e não declarar.” (fl.2.102)

Não houve qualquer omissão quanto à não condenação da CBF ao pagamento de multa pelo suposto descumprimento da liminar. Novamente o voto foi expresso:

“No que tange ao pedido de multa pelo não cumprimento de liminar, observo que ainda que tenha ocorrido pequeno atraso na inclusão da Sociedade Esportiva do Gama no campeonato, este participou da competição. A saída do Gama do campeonato decorreu de fato alheio à vontade dos réus. Destarte não há que se falar em condenação dos réus ora apelados ao pagamento de multa.” (fl. 2.104)
O acórdão não se omitiu quanto à eventual arbitramento em honorários em favor do embargante, a uma porque a sentença apelada, ao extinguir o feito sem julgamento de mérito, nada dispôs quanto aos honorários e a duas, porque a apelação igualmente nada requereu a respeito.
Ainda que assim não fosse, a extinção da ação sem julgamento de mérito por perda superveniente do interesse processual do autor não acarreta condenação em honorários. 
No mais, observo que o PFL/DF, sob a alegação de haver encontrado omissões no acórdão, objetiva a modificação do julgado.

De fato, as alegações formuladas têm objetivos marcadamente infringentes e deverão ser manejados no recurso próprio. Como se sabe, o caráter infringente dos embargos de declaração é excepcional, não se justificando, na espécie, em que se busca apenas o reexame do decisum da forma que mais convém ao embargante.
Conforme ressaltado em recente julgado desta Corte, “Destinam-se os embargos declaratórios a aclarar eventual obscuridade, resolver eventual contradição (objetiva: intrínseca do julgado) ou suprir eventual omissão do julgado, consoante art. 535 do CPC, de modo que, inocorrente qualquer das hipóteses que ensejam a oposição deles, a inconformidade do embargante ressoa como manifesta contrariedade à orientação jurídica que se adotou no acórdão, o que consubstancia evidente caráter infringente, a que não se presta a via ora eleita.” (EDAC 2005.01.99.039818-0/MG, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma,e-DJF1 p.322 de 10/10/2008).

Nesse contexto, observo que o recorrente, inconformado com o julgamento do feito que lhe foi desfavorável, procura de todas as formas, modificar, por meio dos aclaratórios, a decisão recorrida. 
A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da causa. Mesmo no caso de embargos de declaração com o fim de pré-questionamento, não há lugar para o reexame da causa.

Assim tem entendido esta e. Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. PRETENSÃO DE MODIFICAÇÃO DO JULGAMENTO (EFEITO INFRINGENTE). CPC, ART. 535. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE ANTE A AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. RECURSO IMPROVIDO.

1. Os embargos declaratórios prestam-se a sanar omissão ou contradição ou, ainda, a esclarecer obscuridade em que tenha incorrido o julgado, nos termos do art. 535, do CPC.

2. Ainda que a medida seja oposta com o objetivo de satisfazer o requisito do prequestionamento, há a necessidade da presença de alguma das hipóteses legais de cabimento (STJ, EDAGA 261.531/SP, 3ª.
Turma, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJU, I, 1º.4.2002).
3. Os efeitos infringentes pressupõem a configuração de hipótese de omissão, contradição ou obscuridade, cuja integração implique modificação do julgado (STJ, EDRESP 85.884/SP, 4ª. Turma, Rel. Min.
Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU, I, 11.5.1998), não verificadas quaisquer delas, não há que se falar em efeito infringente.

4. Em relação ao debate sobre as questões aviadas pelo embargante, têm-se por prequestionadas, matéria legal e/ou constitucional, tão-somente pela agitação do tema nos embargos, sem necessidade de reexame dos fundamentos do voto condutor do acórdão ou provimento dos embargos declaratórios para se alcançar tal fim (cf, STF, RE 210.638-1-SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJU, I, 19.06.98).

5. Embargos conhecidos e, no mérito, rejeitados. 

(EDAC 92.01.04106-3/MG; JUIZ FEDERAL ANTONIO CLAUDIO MACEDO DA SILVA (CONV.); PRIMEIRA TURMA SUPLEMENTAR; DJ de  18/06/2003, p. 163)

Como se sabe, o julgador não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos por elas indicados e, tampouco, a responder um a um todos os seus argumentos, se tiver encontrado motivo suficiente para sustentar a sua decisão.
Entendendo o embargante que a decisão não é justa, e pretendendo exatamente rediscutir as razões de decidir do acórdão, o recurso próprio não são os embargos declaratórios.

Nesse sentido, a propósito, assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“É entendimento assente de nova jurisprudência que o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes (...)” AI 169.073-SP – Ag Rg_ 1ª Turma. Rel. Min. José Delgado, j. 04.06.98.

Assim, não há lugar para o reexame da causa. Inexistentes as alegadas omissões, e não sendo os embargos declaratórios sinônimo de embargos infringentes, devem ser rejeitados nesse particular. 
Pelo exposto, rejeito os embargos.
É como voto.
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